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São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras da MAPFRE Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
(“Distribuidora”), que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2015 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras
AAdministraçãodaDistribuidoraéresponsávelpelaelaboraçãoeadequadaapresentaçãodessasdemonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidadeé a deexpressaruma opinião sobre essas demonstrações financeiras com baseem nossa
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem
o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo
de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos
valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem
do julgamentodoauditor, incluindoaavaliaçãodos riscosdedistorção relevantenasdemonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Distribuidora
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de
expressarumaopinião sobreaeficáciadesses controles internosdaDistribuidora.Umaauditoria inclui, também,
a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadase a razoabilidadedas estimativas contábeis feitas pela
administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da MAPFRE Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
S.A., em 30 de junho de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Auditoria dos valores correspondentes ao semestre anterior
Os valores correspondentes relativos ao balanço patrimonial em 30 de junho de 2014 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas apresentados
para fins de comparação, foram anteriormente auditados por outros auditores independentes que emitiu
relatório datado de 25 de agosto de 2014, que não conteve nenhuma modificação.

São Paulo, 28 de agosto de 2015

KPMG Auditores Independentes Érika Carvalho Ramos
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP224130/O-0

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Semestres findos em 30 de junho de 2015 e 2014 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO INDIRETO
Semestres findos em 30 de junho de 2015 e 2014
(Em milhares de reais)

e) Planos de previdência complementar
A Distribuidora proporciona e administra plano de previdência complementar, da MAPFRE Previdência S.A.,
aos seus colaboradores, cujos benefícios compreendem pensão e complemento de aposentadoria.
O regime do plano é de contribuição definida, sendo que as contribuições efetuadas durante o semestre
totalizaram R$ 55 (R$ 66 em 2014).

12. GESTÃO DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS
Os recursos da MAPFRE Serviços Financeiros e entidades ligadas (MAPFRE Seguros Gerais e MAPFRE Vida), são
geridos pela Distribuidora, através de fundos de investimentos ou de carteiras administradas no montante de
R$ 3,6 bilhões (R$ 3,5 bilhões em 30 de junho de 2014), e recursos de terceiros no montante de R$ 3,1 bilhões
(R$ 2,9 bilhões em 30 de junho de 2014) que totalizam 6,7 bilhões de carteira geridas no período.

13. DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
a) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários

2015 2014
Rendas de aplicação com fundo de investimento 1.803 1.772
Rendas de aplicações em Letras do Tesouro Nacional - LTN 206 –
Rendas de aplicações em Notas do Tesouro Nacional - NTN 27 840
Total 2.036 2.612
b) Receitas de prestação de serviços

2015 2014
Rendas de administração de fundos de investimentos 15.620 23.963
Total 15.620 23.963
c) Despesas de pessoal

2015 2014
Despesas com honorários da diretoria (296) (426)
Despesas com salários (5.874) (4.991)
Despesas com encargos (555) (641)
Despesas com benefícios (237) (332)
Outras despesas (23) (27)
Total (6.985) (6.417)
d) Outras despesas administrativas

2015 2014
Despesas com serviços de terceiros (388) (602)
Despesa de processamento de dados (1.630) (1.520)
Despesas com aluguéis (45) (243)
Despesa de transportes (1.036) (665)
Despesas com comunicação (923) (636)
Despesas de viagens e estadias (162) (596)
Despesas com serviços técnicos especializados (375) (262)
Despesas com propaganda e publicidade (9) (43)
Depreciações e amortizações (198) (206)
Despesa com promoções e relações públicas (81) (511)
Despesas com publicações (51) (47)
Outras (2.737) (2.815)
Total (7.635) (8.146)
e) Despesas tributárias

2015 2014
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS (713) (1.077)
PIS (116) (175)
ISS (312) (479)
Outras (8) (9)
Total (1.149) (1.740)
f) Outras receitas operacionais

2015 2014
Recuperação de encargos e despesas (i) 157 340
Reversão de provisões operacionais - participação nos resultados 793 –
Outras 2 5
Total 952 345
(i) DototaldeR$157ovalordeR$130refere-seaorateioexistenteentreasempresasdogrupoMAPFREServiços

Financeiros. (Vide nota 11 c).

14. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Imposto de renda Contribuição social

2015 2014 2015 2014
Resultado antes dos impostos e participações 2.814 10.592 2.814 10.592

Participações sobre o resultado (795) (302) (795) (302)
Resultado antes dos impostos e após participações 2.019 10.290 2.019 10.290
Adições (exclusões) temporárias:

Provisão para participação sobre o resultado 267 1.096 267 1.096
Reversão de provisão participação sobre o resultado (793) (1.279) (793) (1.279)
Gastos com ativos diferidos (115) (115) (115) (115)
Provisão para contingências trabalhistas 8 – 8 –

Adições (exclusões) permanentes:
Despesas indedutíveis 108 680 108 680
Lucro fiscal do semestre 1.494 10.672 1.494 10.672
Imposto de renda e contribuição social correntes (224) (1.601) (224) (1.601)
Adicional de imposto de renda (138) (1.055) – –
Incentivos fiscais:
Deduções incentivadas 1 1 – –
Total de Impostos (361) (2.655) (224) (1.601)

15. CONTINGÊNCIAS
Em 30 de junho de 2015, existiam processos judiciais cuja avaliação de risco efetuada pelos assessores legais foi
de risco provável no montante de R$ 96.
Natureza Quantidade Valor estimado Valor da provisão
Processo trabalhista (*) 1 8 8
Processo tributário (*) 1 88 88
(*) Vide Nota 9
Descrição da contingência:
Processo trabalhista - Busca o pagamento de pretensos direitos trabalhistas, relativos à legislação trabalhista
específica da categoria profissional.
Processo tributário - Auto de infração movido pela Receita Federal referente a desmutualização dos títulos
patrimoniais da CETIP.

16. OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Aumento da Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL) - Medida Provisória (MP) 675/15
Em 22 de maio de 2015, foi editada pelo Poder Executivo a MP 675/15, que aumentou a alíquota da CSLL sobre
o Lucro de Instituições financeiras gerados a partir de 1º de setembro de 2015, de 15% para 20%. Embora a
MP possua efeito de lei desde a data de sua edição, sua vigência é limitada a um prazo de 60 dias, prorrogável
por mais 60 dias e necessita ser convertida em lei pelo Congresso Nacional para que possa produzir efeitos por
um prazo indeterminado. A Conversão em lei não havia ocorrido até 30 de junho de 2015 e nem até a data da
autorizaçãoparaemissãodestasdemonstrações financeiras.OsefeitosdestaMPnãoforamconsideradoscomo
“substantivos de promulgação”, e desta forma não houve qualquer impacto na mensuração dos ativos e
passivos em 30 de junho de 2015.

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e societárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações
financeiras relativas ao semestre findo em 30 de junho de 2015, acompanhadas do Resumo do Relatório do
Comitê de Auditoria e do Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras.
A MAPFRE Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. administra ativos financeiros das empresas do

Grupo MAPFRE no Brasil e Fundos de Investimentos abertos em geral. Os recursos sob gestão em 30 de junho
de 2015 atingiram R$ 6,7 bilhões (R$ 6,4 bilhões em junho de 2014).
O resultado no primeiro semestre de 2015, antes da tributação sobre o lucro e participações, foi de R$ 2,8
milhões e lucro líquido de R$ 1,4 milhões.
A Administração prevê para o segundo semestre incremento no volume de ativos financeiros gestionados, em

razão da manutenção do crescimento das operações do Grupo MAPFRE no Brasil.
Agradecemosaosnossosacionistas,clienteseparceirosaconfiançaemnósdepositada.Aosnossosprofissionais,
o reconhecimento pela dedicação e qualidade dos trabalhos realizados.

São Paulo, 28 de agosto de 2015
A Diretoria

1. CONTEXTO OPERACIONAL
AMAPFREDistribuidoradeTítuloseValoresMobiliáriosS.A.éumasociedadeautorizadaa funcionarpeloBanco
Central do Brasil, para operar no mercado de intermediação de títulos e valores mobiliários.
As operações da Distribuidora são conduzidas de forma integrada com as Companhias que integram o sistema
MAPFRE, conjunto de empresas e entidades que operam em seguros e atividades correlatas, com sede em
São Paulo, Brasil.

2. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram elaboradas a partir das diretrizes contábeis emanadas da Lei nº 6.404/76
e alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/2009, para a contabilização das
operações, associadas às normas e às instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central
do Brasil (BACEN).
Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, alguns
pronunciamentos contábeis e suas interpretações foram emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC), os quais serão aplicáveis às instituições financeiras somente quando aprovado pelo CMN.
Os pronunciamentos contábeis já aprovados foram:
• CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos (homologado pela Resolução CMN nº 3.566/08);
• CPC 03 - Demonstração dos fluxos de caixa (homologado pela Resolução CMN nº 3.604/08);
• CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas (homologado pela Resolução CMN nº 3.750/09);
• CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações (homologado pela Resolução CMN nº 3.989/11);
• CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro (homologado pela Resolução

CMN nº 4.007/11);
• CPC 24 - Evento Subsequente (homologado pela Resolução CMN nº 3.973/11);
• CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes (homologado pela Resolução

CMN nº 3.823/09); e
• CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados (homologado pela Resolução CMN nº 4.424/15).
Atualmente, não é possível estimar quando o Conselho Monetário Nacional irá aprovar os demais
pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e, se o impacto dos
mesmos se dará de maneira prospectiva ou retrospectiva nas demonstrações financeiras.
Essas demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 28 de agosto de 2015.

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
a) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução CMN nº 3.604, incluem dinheiro em caixa, depósitos
bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor
e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias, sendo o mesmo apresentado na demonstração
de fluxo de caixa.
b) Títulos e Valores Mobiliários
OstítulosevaloresmobiliáriossãoclassificadosdeacordocomaintençãodaAdministração,nasseguintescategorias:
• Títulos para negociação;
• Títulos disponíveis para venda;
• Títulos mantidos até o vencimento.
Os títulos classificados para negociação e os disponíveis para venda são avaliados, na data do balanço,
pelo seu valor de mercado e os classificados como títulos mantidos até o vencimento são avaliados pelo seu
custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço.
Os títulos para negociação estão classificados no ativo circulante, independente do prazo de vencimento.
Os ajustes ao valor de mercado dos títulos classificados para negociação são reconhecidos no resultado
do período.
Os ajustes ao valor de mercado dos títulos classificados como disponíveis para venda são contabilizados em
contrapartidaàcontadestacadadepatrimônio líquido,deduzidodosefeitos tributários, sendotransferidospara
resultado do período quando da efetiva realização, por meio da venda definitiva dos respectivos títulos e valores
mobiliários.
c) Redução ao valor recuperável dos ativos
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou
perdadeseuvalor recuperável.Quandotaisevidências são identificadas, eovalor contábil líquidoexcedeovalor
recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável.
d) Imobilizado de uso
Oimobilizadodeusoé registradopelocustodeaquisição, ajustadopeladepreciaçãoacumulada.Adepreciação
é calculada pelo método linear à taxa de 20% a.a. para sistema de processamento de dados e veículos
e 10% a.a. para móveis e equipamentos de uso.
e) Intangível
O ativo intangível esta representado por desenvolvimento de sistemas sendo amortizados à taxa de 20% a.a.
f) Segregação entre circulante e não circulante
A Distribuidora efetuou a segregação de itens patrimoniais em circulante quando atendem as seguintes
premissas:
• Espera-sequesejarealizado/recebidoouliquidado,oupretende-sequesejavendidoouconsumidonodecurso

normal do ciclo operacional (12 meses) da Distribuidora; e
• Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado.
g) Provisões, passivos e ativos contingentes
Uma provisão é constituída baseada em um histórico de eventos ocorridos, e quando seja provável que um
recurso econômico venha ser exigido para liquidar uma obrigação.
As contingências passivas são objeto de avaliação individualizada, efetuada pela assessoria jurídica da
Distribuidora, quanto às probabilidades de perdas. São provisionadas quando a probabilidade de perda for
avaliada como “provável”, conforme critérios estabelecidos no pronunciamento técnico CPC 25 - Provisões,
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis.
Passivos contingentes são divulgados se existir uma possível obrigação futura, resultante de eventos passados
ou se existir uma obrigação presente resultante de um evento passado, e o seu pagamento não for provável ou
seu montante não puder ser estimado de forma confiável.
Ativos contingentes são reconhecidos contabilmente somente quando há garantias reais ou decisões judiciais
favoráveis definitivas, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente
certo. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável são apenas divulgados.
h) Provisão para imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 10% sobre a parcela
do lucro tributável anual excedente a R$ 240 no exercício (R$120 no semestre) e a contribuição social sobre o
lucro líquido é calculada à alíquota de 15% sobre o lucro tributável.
O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, calculado com base nas alíquotas
vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras e somado de eventual ajuste de imposto a
pagar com relação aos períodos anteriores.
i) Apuração de resultado
As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência e consideram, quando aplicável,
os efeitos de ajustes de ativos para o valor de mercado ou de provável realização.

4. GERENCIAMENTO DE RISCOS
a) Riscos operacionais
Definido como possibilidade de perdas resultante de erros ou deficiências em controles e no monitoramento
de processos.
A Gestão do Risco Operacional é de responsabilidade da área de Controle Interno que tem como objetivo
principal coordenar a identificação, avaliação e monitoramento dos riscos operacionais, para atendimento ao
disposto na Resolução CMN nº 3.380/06 e Basileia.
O gestor de cada processo é responsável pelo controle e mitigação dos riscos inerentes à sua área e conta com
o apoio de diversas áreas operativas do Grupo MAPFRE.
b) Riscos de mercado
A MAPFRE opera de acordo com as políticas globais de risco tolerado pelo Grupo e alinhado aos seus objetivos.
Para isso desenvolveu seu próprio modelo de Gestão de Riscos.
Os limites são sempre pré-determinados, as operações são submetidas a uma análise de “Stress Testing”
e confrontadas com a política de controle de risco. O monitoramento das posições é efetuado utilizando-se
por meio do cálculo de VaR (Value at Risk) e “Stress Testing”.
c) Riscos de crédito
Os critérios de precificação dos instrumentos financeiros “Marcados a Mercado” são definidos pelo
administrador das carteiras e custodiante, BEM Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (100% Grupo
Bradesco) e Banco Bradesco S.A. respectivamente, que utilizam as curvas e taxas da ANBIMA e BM&FBovespa
paracálculoseprecificaçãoatravésdasmetodologiasconvencionaisedeacordocomocódigodeautorregulação.
A área de risco da MAPFRE Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. analisa diariamente os critérios de
precificação do administrador a fim de consolidar os resultados obtidos.

5. LIMITES OPERACIONAIS
O Conselho Monetário Nacional, por meio da Resolução nº 2.723, de 31 de maio de 2000, regulou os critérios
de apuração dos limites de patrimônio líquido compatíveis com o grau de risco da estrutura dos ativos e limite
dediversificaçãoderiscoedeaplicaçãoderecursosnoativopermanente (imobilizado).AResoluçãodenº3.644,
de 2013 e a Circular do BACEN nº 3.739, de 17 de dezembro de 2014, regulam os critérios para a apuração do
Patrimônio de Referência Exigido (PRE), bem como os procedimentos para o cálculo da parcela referente ao
Risco Operacional (RWAopad).

Para a parcela do Risco Operacional a Distribuidora optou pela Abordagem do Indicador Básico e está
enquadrada nos referidos limites das Resoluções e Circular supracitadas, conforme quadro abaixo:
Capital Principal 19.868
Patrimônio de Referência - Total 32.093
RWA - risco de crédito 4.568
RWA - risco de mercado –
RWA - risco operacional 75.455
Patrimônio de Referência exigido 8.803
Excesso de PR 23.290
% índice em 30/06/2015 40,11%

6. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
A carteira da Distribuidora em 30 de junho de 2015 e 2014 estava classificada em títulos para negociação, assim
composta:

2015 2014

1 a 360 dias Acima de 360 dias
Valor Contábil/

Mercado Valor Contábil
Títulos para Negociação 10.448 20.935 31.383 43.257

Fundos exclusivos
Letras Financeiras do

Tesouro (LFT) – 20.935 20.935 16.194
CDI-Over 10.448 – 10.448 23.665
Cotas de Fundos

de Investimento – – – 1.030
Notas do Tesouro Nacional (NTN) – – – 2.368
Total 10.448 20.935 31.383 43.257
O valor de mercado das cotas de investimento financeiro foi apurado com base nos valores de cotas divulgados
pelos Administradores dos fundos de investimento nos quais a Distribuidora aplica seus recursos.

7. OUTROS CRÉDITOS
2015 2014

Circulante
Outros créditos - Rendas a receber 2.720 4.016
Serviços prestados a receber (*) 2.720 4.016
Outros créditos - Diversos 90 171
Antecipações salariais 81 91
Outros 9 80
(*) Contas a receber em 30 dias

8. IMOBILIZADO DE USO E INTANGÍVEL
2015 2014

Valor
custo

Depreciação/
amortização acumulada

Saldo
líquido

Saldo
líquido

Imobilizado de uso
Instalações 898 (363) 535 619
Móveis e equipamentos de uso 1.115 (437) 678 788
Sistema de comunicações e equipamentos 298 (114) 184 213
Sistema de processamento de dados 232 (169) 63 78
Sistema de transportes 623 (366) 257 438
Total 3.166 (1.449) 1.717 2.136
Intangível
Software 62 (10) 52 3
Total 62 (10) 52 3

9. OUTRAS OBRIGAÇÕES
2015 2014

Circulante
Sociais e estatutárias 841 1.096
Provisão de participação sobre os lucros e resultado 841 1.096
Fiscais e previdenciárias 560 3.488
Impostos e contribuições sobre o lucro 148 2.969
Impostos e contribuições a recolher 324 519
Provisão para contingentes (Vide Nota 15) 88 –
Diversas 2.460 9.674
Provisão de pagamentos - despesa com pessoal 415 489
Provisão de pagamentos - outras despesas administrativas 134 83
Valores a pagar a sociedades ligadas (Vide Nota 11) 1.901 9.097
Provisão para contingentes (Vide Nota 15) 8 –
Credores diversos - país 2 5

10. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social é de R$ 19.868 representado por 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.
b) Reserva legal
Constituída ao final do exercício, na forma prevista na legislação societária brasileira, podendo ser utilizada para
a compensação de prejuízos ou para aumento de capital social.
c) Reserva especial de lucro
Constituída ao final do exercício, na forma prevista na legislação societária brasileira, podendo ser utilizada para
distribuição de dividendos.
d) Lucros acumulados
Em atendimento a Resolução CMN nº 3.605, a Distribuidora destina o saldo de lucros acumulados para reservas
de lucros no encerramento das demonstrações financeiras anuais.
e) Dividendos
O estatuto determina a distribuição de dividendos mínimos de 25% sobre o lucro líquido, depois de deduzida
a reserva legal.

11. PARTES RELACIONADAS
a) Remuneração do pessoal-chave da Administração
É estabelecida anualmente por meio da Assembleia Geral Ordinária o montante global anual da remuneração
dos administradores, conforme determina o Estatuto Social, no qual foram pagos R$ 296 (R$ 426 em
30 de junho de 2014).
ADistribuidoranãopossui benefícios de longoprazo,de rescisãocontratual ou remuneraçãobaseada emações
para seu pessoal-chave da Administração.
b) Participação acionária
OsmembrosdaDiretoriadaDistribuidoranãopossuíam individualmenteouemconjuntoparticipaçãoacionária
na Distribuidora em 30 de junho de 2015 e 2014.
c) Compartilhamento de despesas administrativas

30 de junho de 2015 30 de junho de 2014
Partes relacionadas Ativos Passivos Despesas Receitas Ativos Passivos Despesas Receitas
CESVI Brasil - Centro de

Experimentação e
Segurança Viária Ltda. – – (10) 16 22 – – 73

MAPFRE Administradora
de Consórcio S.A. – – – 15 – – – 3

MAPFRE Brasil
Participações S.A. – – (4) 2 – – (30) –

MAPFRE Previdência S.A. – 1.668 (9.677) 61 26 8.882 (11.286) 3.155
MAPFRE Capitalização S.A. – 2 (12) 24 – – – –
MAPFRE Holding

do Brasil Ltda. – – – 2 – – – –
Vera Cruz Consultoria

Técnica e Administração
de Fundos Ltda. – 231 (1.300) 9 – 215 (905) –

MAPFRE Investimento
e Participações – – – 1 – – – –

Total – 1.901 (11.003) 130 48 9.097 (12.221) 3.231
Os saldos de 2015 e 2014 no ativo, passivo, receita e despesas referem-se ao rateio de despesas administrativas
compartilhadas.
d) Rendas de administração de fundos

Rendas de administração
de fundos de investimento

Partes relacionadas 2015 2014
Grupo MAPFRE 10.910 12.549
Grupo Segurador Banco do Brasil e MAPFRE 2.097 9.607

Notas 2015 2014
Ativo Circulante 34.205 47.760

Disponibilidades 3 23
Títulos e valores mobiliários 31.383 43.257
Carteira própria 6 31.383 43.257

Outros créditos 2.810 4.187
Rendas a receber 7 2.720 4.016
Diversos 7 90 171

Outros valores e bens 9 293
Despesas antecipadas 9 293

Permanente 1.769 2.139
Imobilizado de uso 8 1.717 2.136

Outras imobilizações de uso 3.166 3.228
(Depreciações acumuladas) (1.449) (1.092)

Intangível 8 52 3
Ativos Intangíveis 62 9
(Amortização acumulada) (10) (6)

Total do ativo 35.974 49.899

Notas 2015 2014
Passivo Circulante 3.861 14.258
Outras obrigações 9 3.861 14.258

Sociais e estatutárias 841 1.096
Fiscais e previdenciárias 560 3.488
Diversas 2.460 9.674

Patrimônio líquido 10 32.113 35.641
Capital: 19.868 19.868

De Domiciliados no país 19.868 19.868
Reserva especial de lucros 7.031 6.617
Reserva legal 3.780 3.122
Lucros acumulados 1.434 6.034

Total do passivo e patrimônio líquido 35.974 49.899
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas 2015 2014
Receitas de intermediação financeira 13 (a) 2.036 2.612

Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 2.036 2.612
Resultado bruto da intermediação financeira 2.036 2.612
Outras receitas/despesas operacionais 778 7.977

Receitas de prestação de serviços 13 (b) 15.620 23.963
Despesas de pessoal 13 (c) (6.985) (6.417)
Outras despesas administrativas 13 (d) (7.635) (8.146)
Despesas tributárias 13 (e) (1.149) (1.740)
Outras receitas operacionais 13 (f) 952 345
Outras despesas operacionais (25) (28)

Resultado operacional 2.814 10.589
Resultado não operacional – 3
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 2.814 10.592
Imposto de renda e contribuição social (585) (4.256)

Imposto de renda 14 (361) (2.655)
Contribuição Social 14 (224) (1.601)

Participações estatutárias no lucro (795) (302)
Lucro líquido do período 1.434 6.034
Quantidades de ações 1.000 1.000
Lucro líquido por ação - R$ 1.434,18 6.033,82

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeirasReservas de capital
Capital realizado Reserva especial de lucros Reserva legal Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2013 19.868 6.046 3.693 – 29.607
Lucro líquido do semestre – – – 6.034 6.034
Saldo em 30 de junho de 2014 19.868 6.046 3.693 6.034 35.641
Saldos em 1° de janeiro de 2015 19.868 6.460 4.351 – 30.679
Lucro líquido do semestre – – – 1.434 1.434
Saldo em 30 de junho de 2015 19.868 6.460 4.351 1.434 32.113

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2015 2014
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do semestre 1.434 6.034
Depreciações e amortizações 198 206
Provisão de impostos no resultado 585 4.256
Participações no lucro 795 302
Lucro Líquido Ajustado 3.012 10.798
Variação de Ativos e Obrigações (2.945) (10.886)
Redução/(Aumento) em Títulos e valores mobiliários 11.385 (4.942)
Redução de outros créditos 1.955 83
Redução de outros valores e bens (4) 310
Redução em outras obrigações (16.281) (6.337)
Caixa líquido proveniente/(consumido) das atividades operacionais 67 (88)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições em:
Imobilizado de uso (28) (4)
Intangível (41) –
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (69) (4)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (2) (92)
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre 5 115
Caixa e equivalentes de caixa no fim do semestre 3 23

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO PERÍODO FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2015

OComitêdeAuditoriadaMAPFREDistribuidoradeTítuloseValoresMobiliáriosS.A.edaMAPFREAdministradora
de Consórcios S.A., foi instituído nos termos da Resolução nº 3198 de 27 de maio de 2004, editada do Banco
Central do Brasil, dentro das melhores práticas de Governança Corporativa, visando atender plenamente as
exigências da legislação vigente.
OComitê,compostopor3membros integrantesdaDiretoriae3membros independentes,eleitosemAssembleia
Geral Extraordinária de 31 de março de 2014, atendendo ao disposto na legislação, tendo como atribuições
avaliar a qualidade e integridade das demonstrações contábeis das empresas; o cumprimento e efetividade dos
sistemas de controles internos; a observação das normas e regimentos internos; a observância das exigências
legaiseregulamentares;osistemadeadministraçãoderiscoseaatuação independenteequalidadedostrabalhos
da empresa de auditoria externa e da auditoria interna.
O Comitê, no desempenho das suas atividades destaca que: (a) reuniu-se com os principais executivos da
Companhia, a fim de tomar conhecimento das principais estratégias de negócio, bem como acompanhar as

melhorias operacionais e sistêmicas para fortalecimento do processamento e segurança das transações;
(b)Tomouconhecimentodosistemadecontroles internos,dosprocessosdegestãoderiscosedemonitoramento
de fraudes e efetuou acompanhamento dessas rotinas, como atividade permanente do Comitê, com base nas
manifestações e reuniões com os Auditores Internos e Independentes avaliando positivamente a efetividade dos
sistemasdecontroles internose (c)Acompanhouos trabalhos relativosaocanaldedenúncias abertoaacionistas,
colaboradores, fornecedores e ao público em geral, sem registro de ocorrências no decorrer do período.
O Comitê de Auditoria revisou previamente as demonstrações financeiras, reuniu-se com a Auditoria Interna
e com a KPMG Auditores Independentes e tomou conhecimento do parecer sobre as demonstrações
financeiras do período findo em 30 de junho de 2015, dando-se por satisfeito com as informações e
esclarecimentos prestados.
Com base nas ações desenvolvidas diretamente pelo Comitê, bem como fundamentado nas suas
revisões e avaliações, o Comitê de Auditoria da MAPFRE Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.

edaMAPFREAdministradoradeConsórciosS.A.,entendequeassuasdemonstraçõesfinanceiras,acompanhadas
pelas notas explicativas para o período findo em 30 de junho de 2015, auditadas pela KPMG Auditores
Independentes estão adequados e foram elaborados de acordo com as normas legais aplicáveis e refletem,
nos aspectos mais relevantes, a situação patrimonial e financeira das empresas.

São Paulo, 28 de agosto de 2015
O COMITÊ

Wilson Alves Feitosa Edvaldo Massao Murakami Robson Soares
Coordenador Membro Titular Membro Titular

Eduardo Soares de Freitas Wilson Toneto Elíseo João Viciana
Membro Titular Membro Titular Membro Titular


